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RESPONSABILIDADE SOCIAL 
EMPRESARIAL 


Luciana da Silva Teixeira 


I. INTRODUgÁO 


N as últimas décadas é possível perceber uma marcante mudan^a 
na gestáo das empresas. No início do século XX, a atua^áo da 
empresa estava direcionada, basicamente, para a produ^áo, 
devido á pouca concorréncia existente á época. 

O processo de globaliza^áo se constituiu em um divisor de águas, no que 
diz respeito ao comportamento das corpora^óes frente ao mercado. A integrafáo de mercado e a 
queda de barreiras comerciais, decorrentes daquele processo, acirrou a competi^áo entre as 
empresas mundialmente. A fim de aproveitarem as oportunidades advindas da amplia^áo de seus 
mercados potenciais, foi preciso mudar as estratégias de negócio e incorporar questóes como a 
qualidade, a marca, os servifos ao consumidor, a inova^áo em produtos e outros atributos 
imprescindíveis para o sucesso das empresas. 

Entretanto, nesse primeiro momento, questóes concernentes ao 
comportamento social e ambientalmente responsável das empresas ainda náo estavam em pauta. 
O prémio Nobel de Economia, Milton Friedman, expressava em artigo publicado no New York 
Times, em 1970, o ponto de vista reinante. Na opiniáo do renomado economista, a única 
responsabiüdade social das empresas devia consistir na utiliza^áo de recursos e no engajamento 
em atividades que garantam seus lucros. 
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Foi apenas na segunda metade do século passado, com o surgimento de 
movimentos ambientalistas, que cresceu a percep^áo entre os consumidores dos efeitos negativos 
sobre o meio ambiente e a saúde humana decorrentes de certas atividades empresariais. Além 
disso, a crescente concentrafáo de renda e o agravamento de outros problemas sociais produzidos 
ao longo do século sensibilizaram os consumidores, que passaram a exigir, cada dia mais, a 
ado^áo de padróes de conduta ética que valorizem o ser humano, a sociedade e o meio ambiente. 
Conseqüentemente, as empresas passam a se preocupar com a legitimidade social de sua atua^áo. 

Esse novo paradigma da atividade empresarial está profundamente 
relacionado com o princípio que norteia o denominado “desenvolvimento sustentável”, de que o 
crescimento económico deve favorecer o progresso social e o respeito ao meio ambiente. 

II. CONCEITOS 


II. 1 Responsabilidade Social 

É neste contexto que cresce a prática da responsabilidade social pelas 
empresas. “A busca de exceléncia pelas empresas passa a ter como objetivos a qualidade nas 
relafóes e a sustentabilidade económica, social e ambiental“ . 

Esta nova forma de gestáo empresarial significa que o compromisso das 
empresas transcende as demandas, por parte do investidor, de retorno dos investimentos e, por 
parte dos consumidores, de produtos com qualidade, pre^o e marca adequados. Os segmentos 
participantes do mercado passaram a exigir responsabiüdade das empresas em rela^áo a seus 
funcionários, clientes, fornecedores, acionistas, á comunidade onde atuam e ao meio ambiente. 

A responsabilidade social, atualmente, transformou-se em “estratégia 
corporativa” (Trevisan). Espera-se das empresas que ofere^am á comunidade um retorno face ao 
lucro obtido com os negócios, isto é, que estejam comprometidas com a qualidade de vida da 
sociedade. Desta forma, a empresa satisfaz os anseios da sociedade e agrega valor á corpora^áo. 


1 Instituto Ethos, Indicadores. 

















CONSULTORIA 


LEGISLATIVAI 


As a^óes sociais das empresas sáo uma oportunidade de diferenciar o seu 
produto á medida em que se constrói a imagem da corporafáo. Os consumidores passam a 
identificar as empresas que apoiam causas sociais e ambientais como sérias e comprometidas e a 
preferir os seus produtos a outros de mesma qualidade e prefo. Segundo o Instituto Ethos 2 , a 
responsabilidade social de empresas é um importante instmmento para a fidelizafáo dos 
consumidores e clientes, que tém cada vez mais acesso á informa^áo e á educafáo”. A 
responsabiüdade social é, portanto, um instrumento de marketing. 

É importante destacar que responsabilidade social significa compromisso 
social e náo simplesmente filantropia. Segundo o Sebrae, a diferencia^áo entre uma afáo e outra 
está no grau de envolvimento e de compromisso dos que atendem com os que sáo atendidos. 
Neste contexto, essas a^oes passam a demandar uma estrutura interna ás empresas, a fim de gerar, 
desenhar, executar e desenvolver projetos sociais e náo somente patrociná-los. Outro arranjo que 
as empresas tém utiüzado para promover sua inser^áo social é por meio de sua articula^áo com 
ONGs e institui^oes que implementem esses projetos. 

A responsabilidade social das empresas está associada “ao 
estabelecimento de um comportamento ético, transparente e socialmente responsável com cada 
stakeholder — parte interessada e impactada pelo negócio” (Alessio) - a fim de contribuir para a 
melhoria das condi^óes e qualidade de vida da sociedade e do meio ambiente e, 
conseqüentemente, promover a sustentabilidade dos negócios. 

Tendo em vista a significativa participa^áo das empresas nas financas 
globais 3 , acredita-se que haja, efetivamente, uma possibilidade de que a sua atua^áo socialmente 
responsável possa contribuir para a melhoria do alarmante cenário social e ambiental no mundo. 

II. 2 Balan§o Social 

O Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Económicas (Ibase) define o 
balanq:o social como “um demonstrativo pelo qual a empresa publica o que faz por seus 
profissionais, dependentes, colaboradores e comunidade, dando transparéncia ás atividades que 
buscam melhorar a qualidade de vida para todos”. 

2 O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social foi criado em 1998 com o intuito de apoiar as 
empresas na gestáo de seus negócios de forma socialmente responsável. 

3 Segundo a revista Fortune, as dez maiores empresas do mundo tiveram faturamento, em 2000, 40% superior á 
somatória dos PIBs do Brasil, Argentina, México, Venezuela, Colómbia, Peru, Uruguai e Chile. 

















O Instituto Ethos, em seu Guia de Elabora^áo do Balan^o Social, defme- 
o como resultado de um processo que se inicia com um diagnóstico da gestáo da empresa, 
passa pelo planejamento, implementa^áo e avaüa^áo de suas afóes e resulta num documento que 
revela ao púbüco os resultados que ela obteve e as metas a que se propóe para o ciclo seguinte”. 
Afirma também que é fundamental que, nos próximos anos, os relatórios sociais adquiram “a 
consisténcia e a credibiüdade de que gozam os relatórios financeiros”. 

Em linhas gerais, o Balan^o Social é um instrumento utilizado para 
divulgar as afóes das empresas na área social, dirigidas a seus empregados e á comunidade onde 
estáo inseridas. Deve ser um instrumento efetivo de presta^áo de contas á comunidade. 

Entretanto, o Balanq:o Social náo é apenas uma forma de garantir uma 
boa imagem no mercado. “Antes de ser uma demonstra^áo enderefada á sociedade, é considerada 
uma ferramenta gerencial, pois reúne dados qualitativos e quantitativos sobre as políticas 
administrativas, sobre as rela^óes entidade/ambiente e outros, os quais poderáo ser comparados e 
analisados de acordo com as necessidades dos usuários internos, servindo como instrumento de 
controle e de auxñio para a tomada de decisóes e ado^áo de estratégias” (Kroetz, 1999). 

III. HISTÓRICO 


Preocupafóes acerca da responsabüidade social corporativa surgiram a 
partir dos anos 60, nos Estados Unidos, e no início da década de 70, na Europa. 

O primeiro Balan^o Social foi realizado na Fran^a, em 1972, pela 
empresa Singer. Neste mesmo país, em 1977, foi aprovada lei que torna obrigatória a realiza^áo de 
balanq:os sociais periódicos para todas as empresas com mais de 700 funcionários, posteriormente 
alterada para abarcar empresas com mais de 300 empregados. Portugal, em 1985, também 
promulgou lei que torna obrigatória a apresenta^áo do balan^o social por empresas com mais de 
100 empregados. 


Em 1992, a publicafáo da Agenda 21, durante a 2 a Conferéncia Mundial 
do Meio Ambiente - a ECO 92 - realizada no Rio de Janeiro, deu novo impulso ás afóes de 
empresas nos campos social e ambiental ao integrar o princípio do desenvolvimento sustentável - 
isto é, a defini(;áo de que desenvolvimento económico, coesáo social e prote^áo ao meio ambiente 
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sáo interdependentes e indissociáveis - á gestáo de empresas. A esse respeito, posteriormente, foi 
dado mais um passo com a cria^áo da ISO14000, certificado que atesta a gestáo ambiental de 
empresas. 


Em 1997 é criado outro padráo de certificaqáo: o SA8000, que visa 
aprimorar as condiqóes de trabalho. O SA8000 foi fruto do movimento internacional pela ado^áo 
e uniformizaqáo dos relatórios sócio-ambientais publicados pelas empresas - o G/obal Reporting 
Initiative (GRI) - em parceria com o Programa Ambiental das Na^óes Unidas (UNEP). Baseia-se 
em normas internacionais de direitos humanos e nas convenqóes da Organizaqáo Internacional 
do Trabalho (OIT). 


Em 1999, é criada, pelo Institute of Social and Ethical Accountability , nova 
norma, a AA1000, que engloba o processo de levantamento de informaqóes, auditoria e relato 
social e ético, com enfoque nas partes interessadas. Essa norma passou a ser a ferramenta mais 
abrangente para a gestáo da responsabilidade social corporativa. 

A considera^áo de fatores económicos, ambientais e sociais nas 
estratégias de negócios das empresas se reflete também na cria^áo, em 1999, do Dow Jones 
Sustainability Index (DJSI). Esse índice é composto por aqóes de 315 empresas em todo o mundo, 
cujo património líquido corresponde a aproximadamente 5,6 trilhóes de dólares. 

Outra importante iniciativa para ampüaqáo da participaqáo das empresas 
na resoluqáo de problemas sócio-ambientais foi o lan^amento, em 2000, do Global Compact (Pacto 
Global), pelas Naqóes Unidas, visando promover e implementar nove princípios nas áreas de 
direitos humanos, trabalho e meio ambiente. 

Em 2001, a Comissáo Européia lanq:ou o “Dvro Verde” e, um ano 
depois, o chamado “Livro Branco” - ambos sobre o tema da responsabilidade social - e 
incentivou as empresas cotadas em Bolsa a publicarem os seus relatórios anuais. Também 
estimulou que, em todos os Estados membros, sejam desenvolvidos critérios comuns para a 
elaboraqáo, pelas empresas, de balan^os sociais. 
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IV. RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL NO ÁMBITO DOS BLOCOS 
ECONÓMICOS 


IV. 1 Mercosul 


O Mercado Comum do Sul - Mercosul - é uma uniáo aduaneira que 
agrega 200 milhóes de habitantes e tem um PIB conjunto de mais de 1 trilháo de dólares. 

Uma forma de se analisar como a questáo da responsabilidade social 
empresarial está inserida nos processos de integrafáo regionais é verificar como aspectos sócio- 
trabalhistas foram abordados nos acordos e políticas, conforme recomenda estudo do Instituto 
Observatório Social 4 . 


No tocante aos direitos dos trabalhadores do Mercosul, foram aprovados 
o Acordo Multilateral de Previdéncia Social do Mercosul e a Declaracáo Sócio-Laboral do 
Mercosul, em dezembro de 1988, que instituem princípios a serem respeitos pelos quatro países- 
membros. 


A Declaracáo Sócio-Laboral do Mercosul abrange temas relacionados aos 
direitos individuais, coletivos e outros direitos como a prote^áo aos trabalhadores, condi^óes de 
seguran^a e saúde no trabalho, garantia á seguridade e fomente ao emprego. 

Dos países latino-americanos, é em integrantes do Mercosul e no México 
que se verifica a existéncia de alguma, embora ainda pouca, regulamenta^áo sobre as práticas de 
responsabilidade social corporativa. Segundo Jones 5 , ainda há “pouca a^áo por parte do governo 
no sentido de regular esses padróes para as empresas, em compara^áo com os Estados Unidos”. 

Com o intuito de desenvolver uma cultura e práticas de responsabilidade 
social empresarial em países latinoamericanos, foi criada, em 2002, a Red Puentes. Essa Rede é 
composta por 18 instituifóes de 5 países - Brasil, Argentina, Chile, México e Holanda. 


4 Instituto Observatório Social (2004). 

5 Jones. 

















IV. 2 Nafta 


Em 1993, os países integrantes do Acordo de Livre Comércio da 
América do Norte (Nafta) assinaram o Acordo de Coopera^áo Laboral da América do Norte 
(ACLAN), com vistas a promover melhorias nas condi^oes de trabalho e na qualidade de vida da 
populaq:áo. 


Deste acordo resultaram intercámbios técnicos em áreas como rela^óes 
trabalhistas, saúde e seguran^a, questoes de género, migrafáo e trabalho infantil. 

Vale frisar que este e a grande maioria dos acordos que envolvem temas 
sociais e laborais mantém o princípio da adesáo voluntária das empresas. 


IV. 3 Uniao Européia 

Dos blocos económicos, a Uniáo Européia é o que se encontra mais 
avan^ado na ado^áo de propostas e regulamenta^óes quanto á responsabilidade social 
empresarial. 


Já em 1994, a Comissáo da Uniáo Européia obrigou a implementa^áo de 
comités europeus por empresas com mais de mil trabalhadores e que atuassem em dois ou mais 
países membros. Em 2001, lan^ou, conforme citado anteriormente, o chamado “Livro Verde” , 
com o título “Promover um quadro europeu para a responsabilidade social das empresas” e, em 
2002, publicou o “Livro Branco”, intitulado “Comunicafáo da Comissáo relativa á 
Responsabilidade Social das Empresas: Um contributo das empresas para o desenvolvimento 
sustentável”. 


O Dvro Branco define a responsabiüdade social empresarial como “um 
comportamento que as empresas adotam voluntariamente e para além de prescri^óes legais, 
porque consideram ser do seu interesse a longo prazo” (Instituto Observatório Social, 2004). O 
Livro também propóe estratégias de a^áo que váo desde intensificar a divulga^áo sobre o impacto 
positivo da responsabilidade social empresarial nas empresas e nos países, em especial nos 
chamados países em desenvolvimento, até faciütar a convergéncia e transparéncia das práticas e 
dos instrumentos de responsabilidade social empresarial. Alguns dos desafios propostos sáo: 
harmonizar e padronizar os relatórios sociais apresentados pelas empresas e adotar a rotulagem de 
produtos e servi^os que sejam social e ambientalmente responsáveis. 
















V. RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL NO BRASIL 


V. 1 Iniciativas de empresas 


Em 1984, o primeiro Balanco Social brasileiro foi elaborado pela empresa 
Nitrofértil. Seguiram-se os relatórios do Sistema Telebrás e, no início da década de 90, o do 
Banespa. 


Entretanto, foi apenas na década de 90 que os princípios da 
responsabilidade empresarial corporativa come^aram a, efetivamente, ganhar visibilidade e que as 
empresas passaram a incorporar essa prática á sua gestáo e a divulgar relatórios sociais anuais. 

Um sinal do avan^o do comprometimento das empresas com causas 
sociais e ambientais sáo os certificados de padráo de qualidade e de adequa^áo ambiental, como as 
normas ISO, perseguidos por centenas de empresas no Brasil. 


V. 2 Iniciativas de Institutos - Fides, Ibase e Instituto Ethos 


A primeira iniciativa brasileira de elaborar um modelo de divulga^áo de 
atividades sociais data da década de 80 e foi realizada pela Fundafáo Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial e Social (Fides). 

Em 1997, o Instituto Brasileiro de AnáKses Sociais e Económicas (Ibase), 
sob a lideran^a do sociólogo Herbert de Souza, iniciou campanha para que as empresas 
incorporassem o bem-estar da comunidade ás suas atividades. Nas palavras de Herbert de Souza, 
tratava-se de chegar “... ao lucro sem ultrapassar os limites sociais”. 

Já no final dos anos 90, o Ibase desenvolveu um modelo de Balan^o 
Social e criou o Selo Balanco Social Ibase/Betinho. O Selo é conferido, anualmente, ás empresas 
que publicam o Balanfo Social, no modelo sugerido pelo Ibase, utilizando a metodologia e os 
critérios propostos. O Selo atesta que a empresa que o recebeu está comprometida com a 
qualidade de vida de seus funcionários, da comunidade e do meio ambiente. 
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Com o intuito de debater e implementar a responsabilidade social entre o 
empresariado é criado, em 1998, o Instituto Ethos. Em 2000, esse Instituto publica a primeira 
versáo dos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial: “uma ferramenta de 
aprendizado e avalia^áo da gestáo da empresa no que se refere á incorpora^áo de práticas de 
responsabilidade social empresarial ao planejamento de estratégias e ao monitoramento do 
desempenho geral da empresa”(Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial). 
Lan^a também, em 2001, a primeira versáo do Guia de Elaborafáo do Balan^o Social, dando 
continuidade aos trabalhos da Fides e do Ibase 6 . 

O Guia do Instituto Ethos prevé que as empresas prestem informa^óes 
sobre si mesmas - estmtura e funcionamento, princípios e valores - e sobre a atividade 
empresarial - indicadores de desempenho financeiro e social. Os indicadores sociais, por sua vez, 
reúnem informa^oes acerca das diversas partes envolvidas, direta ou indiretamente, na atividade 
empresarial - público interno, fornecedores, consumidores/clientes, comunidade, governo e 
sociedade em geral. Para cada participante, relacionam-se indicadores qualitativos e quantitativos. 


V. 3 Iniciativas do Legislativo 

Na esfera federal, desde o final da década de 90 tramitam ou já 
tramitaram no Congresso Nacional iniciativas que visam, de maneira geral, regulamentar a 
responsabiüdade social de empresas nacionais e estrangeiras que atuam no País. Trata-se de 
estabelecer que empresas com determinado número de funcionários tenham que, 
obrigatoriamente, publicar balan^os sociais, como forma de dar transparéncia ás suas a^óes sociais 
e ambientais. As proposi^óes sáo as seguintes: 

• Projeto de Lei 3.116, de 1997, de autoria das deputadas Marta 
Supücy, Maria da Concei^áo Tavares e Sandra Starling, que se encontra arquivado. 

• Projeto de Lei n° 32, de 1999, do Deputado Paulo Rocha - uma 
reapresenta^áo do PL da Deputada Marta Suplicy - recebeu, na Comissáo de Trabalho, de 
Administra^áo e Servi^o Público, parecer favorável do relator e foi aprovado unanimemente. 
Aguarda manifestafáo do relator na Comissáo de Desenvolvimento Económico, Indústria e 
Comércio. 


6 As empresas brasileiras dispoem, portanto, de trés modelos alternativos para a elaborayáo de seus balanyos 
sociais: o modelo do Instituto Ethos, o do Ibase e as diretrizes do Global Reporting Initiative (GRI). 
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• Projeto de Lei 1.305, de 2003, do Deputado Bispo Rodrigues, 
aguarda parecer na primeira comissáo a que foi designado - Comissáo de Trabalho, de 
Administra^áo e Servifo Público. O despacho inclui também a Comissáo de Seguridade Social e 
Família, a Comissáo de Desenvolvimento Económico, Indústria e Comércio e a Comissáo de 
Constitui^áo e Justifa e de Reda^áo. 

• Projeto de Lei 2.110, de 2003, de autoria do Deputado Carlos 
Nader, foi rejeitado na Comissáo de Desenvolvimento Económico, Indústria e Comércio e 
aguarda parecer na Comissáo de Constitui^áo e Justi^a e de Redafáo. 

Nos Estados, as leis que versam sobre responsabilidade social 

empresarial sáo: 


• Lei n° 11.440, de 2000, do Rio Grande do Sul, que institui o 
Balan^o Social para as empresas do Estado. 

• Lei n° 2.843, de 2003, do Amazonas, que cria o Certificado de 
Responsabilidade Social para empresas. 

Há, também, iniciativas locais, entre elas as dos municípios de Sáo Paulo, 
de Santo André, de Porto Alegre, de Joáo Pessoa e de Uberlándia. 

VI. PESQUISA AgÁO SOCIAL DAS EMPRESAS 


Em 2001, o Instituto de Pesquisa Económica Aplicada (IPEA) finalizou 
a pesquisa ’Apáo Social das Empresas”, com o objetivo de apresentar um panorama da atua^áo 
social empresarial no Brasil. 

Considerou-se como a^áo social empresarial “qualquer atividade que as 
empresas realizam para atender ás comunidades, nas áreas de assisténcia social, alimentafáo, 
saúde, educafáo, meio ambiente e desenvolvimento comunitário, dentre outras. Essas atividades 
abrangem desde pequenas doa^óes eventuais a pessoas ou institui^óes até grande projetos mais 
estruturados, podendo, inclusive, estender-se aos empregados da empresa e a seus familiares”. 

Em cada regiáo brasileira foram pesquisadas cerca de 1,8 mil empresas de 
todos os portes. Essa amostra tornou possível extrapolar os resultados para um universo 
composto por 445 mil empresas privadas, com um ou mais empregados. 

- m -- 















CONSULTORIA 


LEGISLATIVAI 


• Em linhas gerais, os resultados das pesquisas mostram que: 

• a a^áo social empresarial está mais presente no Sudeste (67%), do 
que no Nordeste (55%) e no Sul (46%); 

• as empresas socialmente responsáveis sáo 300 mil, no Sudeste; 48 
mii, no Nordeste; e 75 mil, no Sul; 

• quanto maior a empresa, maior sua atua^áo social e ambiental; 

• dados de 1998 comprovam que as empresas do Sudeste aplicavam 
mais recursos em afóes socialmente responsáveis (R$ 3,5 bilhóes, ou 0,6% do PIB regional), 
enquanto no Nordeste, em 1999, foram R$ 260 milhóes, ou 0,2% do PIB da regiáo; e no Sul 
foram R$ 320 miihóes ou 0,2% do PIB regional; 

• as empresas pouco se utilizam de incentivos fiscais para promover 
atividades na área social (somente 8%, no Sudeste, e 1% no Sul e Nordeste); 

• as atividades de assisténcia social predominam nas trés regióes 
(mais de 50% das empresas) e as de educa^áo náo se constituem em foco prioritário para o 
investimento social privado (menos de 15% das empresas); 

• no Nordeste e no Sul o atendimento é voltado para a comunidade 
em geral (80% e 70%, respectivamente) e no Sudeste volta-se para o grupo infantil (63%). 

VII. CONSIDERAgÓES FINAIS 


A ado^áo, por parte de empresas, de afóes socialmente responsáveis tem 
sido, cada dia mais, exigida por consumidores e investidores. Em 2000, pesquisa do Instituto 
Ethos, juntamente com o jornal Valor Económico, revelou que 57% dos consumidores 
brasileiros julgam a atuafáo das empresas tendo por referéncia critérios que atestem sua 
responsabiüdade social. 


Essa mudan^a na mentalidade das partes envolvidas é verificada em 
atitudes de punigáo a empresas que náo levam em conta o bem-estar da sociedade. Uma 
sondagem realizada em 1999, a Milkmum Poll, mostra que 31% dos consumidores no Brasil e 49% 
dos consumidores nos Estados Unidos recompensam e punem as empresas pela sua 
responsabiüdade social. 
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A atitude dos investidores frente ao desenvolvimento de a^óes sociais e 
ambientais por parte de empresas é revelada pela preferéncia por fundos socialmente 
responsáveis. Nos Estados Unidos, entre 1997 e 1999, esses fundos cresceram 180% em valor, 
enquanto o mercado como um todo cresceu 40%. Estima-se que, neste País, exista cerca de 1,5 
trilháo de dólares investidos em fundos que selecionam empresas com base em seu 
comportamento sócio-ambiental. 

Esses dados reafirmam a importáncia crescente da incorporafáo de 
estratégias socialmente responsáveis pelas corpora^óes como condi^áo para assegurar sua 
sustentabilidade no longo prazo. Para dar transparéncia e divulgar a^óes sociais e ambientais, 
também se verificou um significativo incremento no número de empresas que publicam balan^os 
sociais e que procuram obter certificados de padráo de quaKdade e de adequa^áo ambiental. 

A fim de institucionalizar esse novo paradigma da gestáo empresarial, 
observou-se, nas últimas décadas, inúmeras iniciativas, em todo o mundo, para a regulamenta^áo 
da responsabilidade social corporativa. A obrigatoriedade de publica^áo de balan(;o social foi 
estabelecida apenas na Fran^a e em Portugal. Propostas mais contundentes para estimular 
empresas a agir de forma socialmente responsável também foram tomadas pela Uniáo Européia. 

Na maior parte dos países, verifica-se uma tendéncia de que as empresas 
voluntariamente sejam chamadas a agir de forma ética, transparente e socialmente responsável, 
como resposta ás exigéncias do mercado e ao agravamento da situa^áo sócio-ambiental no 
mundo. 


No Brasil, o tema “responsabilidade social” tem adquirido, a cada ano, 
maior visibilidade. Projetos de lei, na esfera federal, para regulamentar essa questáo tramitam no 
Congresso Nacional, bem como iniciativas estaduais e municipais; institutos que incentivam a 
ado^áo da responsabilidade social empresarial e a publica^áo de balanq:o sociais foram criados; e a 
mudan^a de atitude de empresas que passaram a implementar afóes para melhoria da qualidade 
de vida da sociedade atestam o interesse e as exigéncias da sociedade para que se incorporem 
questóes dessa ordem na agenda nacional. 

Há ainda um amplo caminho a ser trilhado, de forma a que um maior 


número de empresas no Brasil, independentemente de seu porte, adotem essa prática e publiquem 
seu balan^o social. E preciso que a iniciativa privada se sinta cada vez mais comprometida com o 
mundo em que vive e trabalha, como pregou o saudoso Herbert de Souza. 
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